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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA Nº 08032021 

 

 O Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Garrafão do Norte, solicita análise do 

processo de licitação abaixo qualificado para as providências necessárias. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO _ Nº 6/2021-030301 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03030001/21 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ASSESSORIA CONTABIL ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE 

PÚBLICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E FUNDOS 

MUNICIPAIS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE GARRAFÃO DO 

NORTE. 

 

 
 
O Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Garrafão do Norte, solicita 
análise do processo de licitação acima qualificado para as providências necessárias.  
 
CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E LEGAIS 
 
Os processos administrativos têm por funcionalidade o atendimento precípuo do 
interesse público e para tanto devem estar revestidos dos princípios norteadores da 
administração pública, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. Dessa forma, os procedimentos licitatórios que resguardarão as aquisições 
e as contratações da gestão pública devem guardar a incolumidade e atender os 
elementos essenciais dos ATOS ADMINISTRATIVOS (competência, finalidade, forma, 
motivo e objeto), assim como, os atos normativos que resguardam a matéria, que no 
caso em tela, é a Constituição Federal de 1988 e a Lei Federal nº 8.666/1993 e os 
princípios elementares que regem a administração pública. 
 
 
Diz o dispositivo legal: 
 
“Art. 25 – É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial 
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

mailto:gabinete@garrafaodonorte.pa.gov.br


 

            Prefeitura Municipal de Garrafão do Norte
  CNPJ: 22.980.940/0001-27  

               COORDENAÇÃO DE CONTROLE INTERNO 

 

 

 

Rua Luiz Eduardo Magalhães – SN, Pedrinhas – CEP 68665-000 
Email: gabinete@garrafaodonorte.pa.gov.br . 

 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
“Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular 
quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento da necessidade 
administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a 
engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, artística, ou a argúcia 
de quem o executa, atributos, estes, que são precisamente os que a Administração 
reputa convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa. (...). É 
natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual contratado - a ser 
obrigatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida competência na matéria - 
recaia em profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no contratante a 
convicção de que, para cada caso, serão presumivelmente mais indicados do que os de 
outros, despertando-lhe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o 
caso. Há, pois, nisto também um componente subjetivo eliminável por parte de quem 
contrata. Foi, aliás, o que Lucia Valle Figueiredo, eminente Desembargadora Federal 
aposentada do TRF da 3ª Região, apontou com propriedade: ‘Se há dois, ou mais, 
altamente capacitados, mas com qualidades peculiares, lícito é, à Administração, exercer 
seu critério discricionário para realizar a escolha mais compatível com seus desideratos”. 
(ob. Cit., p.478). 
Ainda sobre o tema, traz-se à colação o magistério de EROS ROBERTO GRAU: “Isso 
enfatizado, retomo o fio de minha exposição para salientar, ainda, que, ser singular o 
serviço, isso não significa seja ele - em gênero - o único. Outros podem realizá-lo, 
embora não possam fazê-lo do mesmo modo, com o mesmo estilo e com o mesmo grau 
de confiabilidade de determinado profissional ou de determinada empresa. Logo, é certo 
que os serviços de que cuidamos jamais assumem a qualificação de únicos. Único é, 
exclusivamente - e isso é inferido em um momento posterior ao da caracterização de sua 
singularidade -, o profissional ou empresa, dotado de notória especialização, que deverá 
prestá-lo. Porque são singulares, a competição (= competição aferível mediante licitação, 
segundo as regras do julgamento objetivo) é inviável, nada obstante mais de um 
profissional ou empresa possam prestá-los. Mas, como devem ser contratados com o 
profissional ou empresa dotados de notória especialização e incumbe à Administração 
inferir qual desses profissionais ou empresas prestará, em relação a cada um deles, o 
trabalho que, essencial e indiscutivelmente, é (será) o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, neste segundo momento, quando a Administração inferir o quanto 
lhe incumbe, caracterizar-se-á não a unicidade do serviço, porém a unicidade do trabalho 
de determinado profissional ou empresa, justamente o que deve ser contratado para a 
prestação do serviço.” (In Licitação e Contrato Administrativo, ed. Malheiros, 1995, pp. 
72/73). 
Logo, considerando a Administração que o serviço a ser contratado é singular, nos 
termos acima postos, poderá escolher, de forma discricionária - e devidamente 
justificada -, o profissional para prestá-lo, fazendo-o em razão de sua notória 
especialização e do grau de confiança que nele deposita. 
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 ANÁLISE DO PROCESSO 
 
 O presente processo encontra-se instruído de fase interna e externa de acordo com o 
que preceitua a Lei Federal nº 8.666/1993. Assim como seguiu toda a tramitação 
administrativa. 
 
 
 
CONCLUSÃO E PARECER FINAL 
 
Considerando a essencialidade da continuidade dos serviços públicos para atendimento 
precípuo do bem comum; Considerando os princípios constitucionais que resguardam a 
matéria administrativa; Considerando que a dinâmica administrativa requer eficiência e 
respostas tempestivas para funcionamento da máquina pública; Considerando que o 
processo em questão foi analisado pela Coordenação de Controle Interno após a 
conclusão de todas as suas fases; Considerando que os procedimentos licitatórios não 
podem ser frustrados ou até mesmo anulados ou revogados por equívocos de natureza 
formal que podem ser devidamente corrigidos de acordo com o princípio constitucional 
da autotutela delegado a administração pública; Considerando o art. 13 Lei 8.666; 
Considerando que o Processo  nº 6/2021-030301,que trata da CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSESSORIA CONTABIL 

ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE E 

EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE GARRAFÃO DO NORTE, reuni elementos jurídicos 
conforme parecer jurídico ; A Coordenação de Controle Interno, em comum acordo com 
os seus membros, opina pela APROVAÇÃO do processo em questão após análise. 
 
É o parecer; 
 
Garrafão do Norte/PA, 08 de MARÇO de 2021. 
 
 
 

_________________________________ 

Lana de Assis Cerqueira 

Controladora Interno-PMGN 
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